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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL DECESARO - SC047956
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DO REGIME ABERTO. FREQUÊNCIA A UM BAR 
EM DIA DE DOMINGO. NÃO RECOLHIMENTO NOTURNO. 
JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS NÃO 
ACOLHIDAS. REGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos do art. 50, V, da LEP, comete falta grave o condenado à 
pena privativa de liberdade que descumprir, no regime aberto, as 
condições impostas, bem como, de acordo com o art. 118, § 1º, 
o condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses 
referidas nos incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não 
pagar, podendo, a multa cumulativamente imposta.
2- [...]  O Tribunal a quo, soberano quanto à análise do acervo fático-
probatório acostado aos autos, concluiu, confirmando a decisão do 
Juízo de primeiro grau, que as explicações apresentadas pelo ora 
Agravante não eram aptas a justificar o descumprimento verificado. 
Portanto, a inversão do julgado demandaria, necessariamente, reexame 
do conjunto de fatos e provas que instrui o caderno processual, o que 
encontra óbice na Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de Justiça. [...] 
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1788559/TO, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2019, 
DJe 19/08/2019).
3- [...] Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não 
constitui ofensa à coisa julgada a regressão a regime de cumprimento 
de pena mais gravoso que o fixado na sentença, em razão da prática de 
falta grave (art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal), ante o 
descumprimento pelo apenado das condições impostas ao regime 
aberto. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 599.580/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2020, 
DJe 29/09/2020).
4- No caso, no tocante à conduta de ter frequentado um bar em um dia 
de domingo (3/10/2021), embora o recorrente alegue que esteva do lado 
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de fora do estabelecimento em busca de parente, quando se deparou com 
uma briga envolvendo este e tentou intervir para ajudá-lo, consta, na 
descrição do voto de apelação, que o reeducando já estava dentro do 
estabelecimento e somente depois a briga ocorreu. No que pertine à 
conduta de não recolhimento noturno, no site SEEU, consta que a 
atualização do endereço foi feita apenas no dia 10/9/2021, portanto, 
depois do dia da fiscalização, que se deu 8/10/2021.
5- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DO REGIME ABERTO. FREQUÊNCIA A UM BAR 
EM DIA DE DOMINGO. NÃO RECOLHIMENTO NOTURNO. 
JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS NÃO 
ACOLHIDAS. REGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos do art. 50, V, da LEP, comete falta grave o condenado à 
pena privativa de liberdade que descumprir, no regime aberto, as 
condições impostas, bem como, de acordo com o art. 118, § 1º, 
o condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses 
referidas nos incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não 
pagar, podendo, a multa cumulativamente imposta.
2- [...]  O Tribunal a quo, soberano quanto à análise do acervo fático-
probatório acostado aos autos, concluiu, confirmando a decisão do 
Juízo de primeiro grau, que as explicações apresentadas pelo ora 
Agravante não eram aptas a justificar o descumprimento verificado. 
Portanto, a inversão do julgado demandaria, necessariamente, reexame 
do conjunto de fatos e provas que instrui o caderno processual, o que 
encontra óbice na Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de Justiça. [...] 
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1788559/TO, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2019, 
DJe 19/08/2019).
3- [...] Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não 
constitui ofensa à coisa julgada a regressão a regime de cumprimento 
de pena mais gravoso que o fixado na sentença, em razão da prática de 
falta grave (art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal), ante o 
descumprimento pelo apenado das condições impostas ao regime 
aberto. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 599.580/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2020, 
DJe 29/09/2020).
4- No caso, no tocante à conduta de ter frequentado um bar em um dia 
de domingo (3/10/2021), embora o recorrente alegue que esteva do lado 
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de fora do estabelecimento em busca de parente, quando se deparou com 
uma briga envolvendo este e tentou intervir para ajudá-lo, consta, na 
descrição do voto de apelação, que o reeducando já estava dentro do 
estabelecimento e somente depois a briga ocorreu. No que pertine à 
conduta de não recolhimento noturno, no site SEEU, consta que a 
atualização do endereço foi feita apenas no dia 10/9/2021, portanto, 
depois do dia da fiscalização, que se deu 8/10/2021.
5- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DA SILVA contra 

decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus impetrado em 

seu favor, em que se pleiteou o afastamento da falta grave reconhecida e, 

consequentemente, da regressão ao regime semiaberto(e-STJ, fls. 114/119).

Neste recurso, a defesa justifica, novamente, as condutas do executado.

Aduz, quanto à falta apontada de ter frequentado um bar em dia de domingo 

(3/10/2021), que o recorrente juntou uma mídia audiovisual, contendo sua alegação de 

que esteve no lado de fora do estabelecimento em busca de parente, quando se deparou 

com uma briga envolvendo este e tentou intervir para ajudá-lo. Acrescenta que inexistem 

indicativos de que os policiais presenciaram os fatos, de modo que apenas reproduziram 

os relatos colhidos no dia dos fatos.

Alega, quanto à falta apontada de não recolhimento noturno, que o recorrente 

havia juntado captura de tela demonstrando que entrou em contato com o Cartório 

Judicial para informar seu novo endereço ainda em 03/09/2021, ou seja, antes do dia 

da fiscalização realizada e comunicada nos autos, no dia 8/10/2021.

Ressalta que o paciente cumpria pena no regime aberto há cerca de mais de 9 

(nove) meses, sem registro de qualquer descumprimento das condições impostas, bem 

como de falta grave anterior no seu relatório da situação processual executória.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 
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combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 69/72):

[...]
De fato, há de ser mantida o acórdão hostilizado.
Primeiro, sobre a falta consistente em ter frequentado um bar, e ainda, em dia 
de domingo, em consulta ao site do Tribunal, apelação n. 5003235-
80.2021.8.24.0042, condenação já transitada em julgado, no qual o paciente 
e seu primo são vítimas do crime de lesão corporal, constou no relatório a 
seguinte descrição da denúncia, que depois foi acolhida na condenação: [...]
Portanto, ainda que o executado tenha sido vítima no referido processo, nele 
foi confirmado que realmente estava dentro do bar e participou efetivamente 
da briga, o que comprova a sua prática de falta grave consistente em 
frequentar bar neste dia e não se recolher em casa em dia de domingo, nesse 
mesmo dia.
No tocante à falta de 8/2/2021, em que o executado não foi encontrado em 
sua residência no período noturno, em consulta ao site SEEU, verifico que 
não há qualquer petição nos autos no dia 3/9/2021, no sentido de informar 
novo endereço. Consta que a atualização do endereço foi feita apenas no dia 
10/9/2021, portanto, depois do dia da fiscalização, o que comprova que o 
paciente também descumpriu a condição de atualização de endereço.
Nos termos da Lei de Execuções Penais: [...]
Também, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta acima é grave e 
acarreta a regressão de regime:
Confiram-se: [...]
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço não conheço do habeas corpus.
 

A defesa não traz, no bojo deste recurso, qualquer argumento novo capaz de 

ilidir a decisão acima, devendo ela, portanto, ser mantida.

Primeiro, no tocante à conduta de ter frequentado um bar em um dia de 

domingo (3/10/2021), embora o recorrente alegue que esteva do lado de fora do 

estabelecimento em busca de parente, quando se deparou com uma briga envolvendo este 

e tentou intervir para ajudá-lo, consta, na descrição do voto de apelação, que o 

reeducando já estava dentro do estabelecimento e somente depois a briga ocorreu, 

conforme demonstrado na decisão agravada.

Segundo, no que pertine à conduta de não recolhimento noturno, no site 

SEEU, consta que atualização do endereço foi feita apenas no dia 10/9/2021, portanto, 

depois do dia da fiscalização, que se deu 8/10/2021.

Por fim, não há qualquer comprovação nos autos de que o executado sempre 

teve bom comportamento ao longo de toda a sua execução penal.
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Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0416920-6 HC 869.856 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50020897220198240042  50035559620228240042

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL DECESARO 
ADVOGADO : DANIEL DECESARO  - SC047956 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RAFAEL DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL DECESARO  - SC047956 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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